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Resumo: O Brasil, como diz sua Constituição, “constitui-se em um Estado Democrático de Direito”. Isso significa que ele se compromete com dois valores, a igualdade e a liberdade, que lhe fundamentam e são invioláveis. Esta é a primeira tese deste texto. Estabelecido isto, passo a segunda tese: o programa Bolsa Família, programa brasileiro de transferência de dinheiro para famílias com renda mensal inferior a R$ 77,00 por pessoa, é justo. Dado que um Estado democrático de direito é comprometido com estes valores, ele deve se opor ao que se constitui como uma barreira a eles. E já que a pobreza é, sem dúvida, uma privação dos dois valores aludidos, logo ações que visem mitigá-la ou erradicá-la não podem ser injustas. Assim, o governo brasileiro, ao levar adiante o programa Bolsa Família, com certeza, não fere a justiça e, além isso, reafirma os valores do Estado democrático de direito.
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Introdução

No primeiro artigo da Constituição do Brasil encontramos a seguinte sentença: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em um Estado Democrático de Direito”. Ou seja, o Estado brasileiro se intitula categoricamente como democrático de direito. E só. Depois disso, vem todo o extenso texto constitucional. Mas, o que significa esta afirmativa que inicia o texto constitucional brasileiro? O que significa definir-se como democrático de direito? Indica um comprometimento com valores e ações práticas específicas? Creio que sim. Tanto com valores como com ações. E o objetivo deste texto passa por explicitar e defender tais valores e avaliar uma das práticas implementadas pelo governo brasileiro atual.

Quanto aos valores, entendo que o Estado brasileiro ao se chamar como democrático de direito se compromete com dois valores fundamentais e invioláveis que são a igualdade, que advém da ideia de não-dominação ou não-subordinação moral, e a liberdade de ação e escolha individual. Em outras palavras, não se admite no Estado brasileiro pessoas de segunda classe, de algum modo menos importantes para a vida política deste país e, além disso, também não pode haver pessoas que não possam usufruir de sua liberdade de ação e escolha tanto quanto outras. Tais valores adviriam das duas tradições políticas que se entrecruzam para a estruturação do Estado democrático de direito, a igualdade da tradição republicana, cuja fonte teórica remonta a Rousseau e outros, e a liberdade da tradição liberal, cuja fonte teórica remonta a Locke, Montesquieu e outros. Obviamente, como se tratam dos valores, a igualdade e a liberdade devem ser tomadas como parâmetros de ação deste Estado. Isso significa que sua concretização nas situações fáticas é sempre um problema, sujeita a embates das várias visões distintas que povoam a arena pública da sociedade e do Estado.

E quanto às ações práticas? A resposta a esta questão só pode ser empírica. As práticas devem se dar no contexto dos valores aludidos. Nesta apresentação, que é fruto de minha pesquisa de doutorado em andamento, gostaria de justamente analisar e avaliar, depois de passar pela defesa do contexto que acabou de ser rascunhado, a justiça de uma das principais ações do atual governo brasileiro, o programa Bolsa Família, conhecido programa de transferência direta de dinheiro para famílias com renda mensal inferior a R$ 77,00 por pessoa, famílias abrangidas pelo que chamamos de extrema pobreza. Trata-se de um programa bastante controverso neste país, que é muito elogiado por uns, visto como um passo contra a desigualdade; e duramente criticado por outros, visto como estimulando a dependência dos mais pobres, “dando o peixe ao invés de ensinar a pescar”. Minha tese é a de que, sendo o Estado democrático de direito comprometido com os valores aludidos, ele deve se opor a tudo o que se constitui como uma barreira à vivência da igualdade e ao exercício da liberdade. Neste sentido, uma vez que entendo a pobreza e, sobretudo, a extrema pobreza, endossando a tese de Amartya Sen, como uma privação da liberdade – e também como uma barreira à igualdade –, não creio que haja alternativa ao Estado mencionado senão agir contra ela. Assim, ações com o objetivo de extinguir tais fenômenos e/ou mitigar seus efeitos são uma obrigação do referido Estado. E dentre elas, a transferência de renda parece ocupar lugar. Não discutirei aqui as possíveis consequências destas transferências. É tema para outro trabalho. O ponto é que, segundo entendo, ao menos da perspectiva que compreendo como a da justiça, o programa Bolsa Família, ao transferir renda aos brasileiros mais necessitados, é absolutamente justo e, mais ainda, completamente necessário para reafirmar o Estado brasileiro como democrático e de direito.

O Estado democrático de direito, fruto do casamento das tradições republicana e liberal

Mas, o que é o Estado democrático de direito? Para início de conversa, em linhas gerais, podemos, recorrendo ao que Norberto Bobbio chama de “acepção mais comum dos termos”, dizer que é aquele que, enquanto democrático,“o [seu] poder não está nas mãos de um só ou de poucos, mas de todos, ou […] da maior parte, como tal se contrapondo às formas autocráticas, como a monarquia e a oligarquia” (BOBBIO, 2005, p. 7); e, enquanto de direito, “seus poderes e funções” são limitados por direitos individuais, contrapondo-se desta vez “ao Estado absoluto” (BOBBIO, 2005, p. 7). Assim, genericamente, o Estado democrático de direito é aquele que, ao possuir a prerrogativa do uso legítimo da coerção física dentro dos limites de um determinado território – lembre-se de Weber
 –, congrega dentro de si as exigências de (a) distribuir o máximo possível tal poder entre os indivíduos de seu território e (b) limitar o alcance deste mesmo poder de tal maneira que ele não se interponha como barreira ilegítima ao usufruto da liberdade de ação individual.
Deste modo, a questão sobre o significado do Estado democrático de direito parece ganhar ainda mais importância. Afinal, agora é necessário especificar as exigências aludidas, os valores aos quais elas remetem e o modo como estes valores são conciliados entre si. Pois, assim, nesta formulação geral, tais exigências e valores não nos guiam a caminhos muito precisos. Se pensarmos, por exemplo, na discussão sobre a descriminalização do uso de drogas, sobre armamento ou desarmamento da população civil, sobre a adoção de crianças por, e o casamento de, pessoas do mesmo sexo, dentre outros casos, podemos facilmente notar que ainda não parece nada claro o que a formulação geral acima requer. Em casos como estes que foram listados, o que deve vir primeiro, quando e por quê: é o respeito à vontade de todos (ou da maioria)? Ou é o respeito ao direito privado de ação e escolha individual de cada um?

Entendamos melhor as origens de cada uma das fontes dos dois mandamentos que estão subjacentes ao Estado democrático de direito, assim, quem sabe, conseguimos conciliar as duas exigências do Estado democrático de direito. Quanto à primeira, àquela que diz que se deve ‘distribuir o máximo possível de poder político entre os indivíduos de seu território’, podemos dizer que este mandamento só pode ser fruto do republicanismo, tradição que tem como seu ícone maior Jean-Jacques Rousseau. É o valor do republicanismo que precisa ser destacado para que possamos entender melhor o que subjaz à nossa democracia. O valor a que se faz referência aqui é o da liberdade como não-dominação
. Por dominação neste ponto, acompanhando Philip Pettit (1997, p. 22, tradução nossa), entenda-se “a relação do mestre com o escravo ou do mestre com o servo”. O fundamental nesta relação é que, como destaca este autor (1997, p. 22, tradução nossa), “a parte dominante pode interferir, sob uma base arbitrária, nas escolhas da dominada: pode interferir, em particular, com base em um interesse ou uma opinião que não precisa compartilhar com as pessoas afetadas”. Neste sentido, podemos notar que, seja para o republicanismo e, depois dele, no regime democrático, o que se busca é que não se estabeleça uma relação de submissão ou de subordinação entre as pessoas. A ideia é que todos, porque não podem ser nem dominadores nem dominados, partilhem, apesar de suas diferenças, um status político igual que torne possível o funcionamento da própria democracia
. Assim, ao possuir igual status político, ninguém pode ser visto como menor nem como maior que os demais e todos serão iguais neste todo que se chama povo e poderão participar da vontade deste todo que é o povo.

Quanto à segunda exigência, aquela que recomenda que se deve ‘limitar o alcance do poder político para que ele não se interponha como barreira ao usufruto da liberdade de ação individual’, a fonte é ainda mais clara: a tradição liberal individualista. O ícone teórico é John Locke e o valor em questão é a liberdade como não-restrição ou a liberdade que Isaiah Berlin chama de negativa. Trata-se da noção de liberdade que é relativamente moderna, fruto da Independência dos EUA e da Revolução Francesa. A ideia básica, nesta acepção, é que liberdade significa ausência de interferência, ausência de coerção, de obstáculos a uma ação ou escolha de uma pessoa – obstáculos estes interpostos por outros seres humanos ou pelo Estado. A palavra ‘negativa’ se explica exatamente por conta desta menção a não intervenção. O que se requer com esta liberdade é “exigir que […] um homem não seja proibido de fazer aquilo que desejar, e que não seja proibido de fazê-lo, quer possa de fato realizá-lo, quer não”. Assim, posso dizer que sou livre, neste sentido, “na medida em que nenhum homem ou grupo de homens interfere com a minha atividade” (BERLIN, 2002, p. 229), ou quando posso escolher agir sem ser obstruído por outrem.

Assim, chegamos aos dois valores que subjazem ao Estado democrático de direito, advindos das duas tradições das quais ele surge: do liberalismo e do republicanismo. Identificadas estas duas fontes e os seus respectivos valores, ainda permanece para nós o problema levantado acima: como conciliar os dois mandamentos que constituem o Estado democrático de direito: o da não-dominação e o da não-restrição? Afinal de contas, ao que parece, um não tem precedência ao outro. Ambos igualmente constituem o referido Estado.

Como resolver esta possível contradição formal do Estado democrático de direito?

Se bem entendidos, os dois valores, na verdade, não se contradizem. Num Estado democrático de direito, os direitos individuais e os processos democráticos não só se possibilitam como também dependem um do outro para se legitimar. Como diria Jürgen Habermas (2002, p. 290) “as pessoas do direito só podem ser [realmente] autônomas [privada e publicamente] à medida em que lhes seja permitido, no exercício de seus direitos civis, compreender-se como [os reais] autores dos direitos aos quais devem prestar obediência”. Este é um aspecto fundamental do Estado de que tratamos. Ou seja, nenhum dos dois mandamentos tem precedência porque eles só fazem sentido no Estado democrático de direito se tomados em conjunto como igualmente fundamentais.

Em questões, por exemplo, a respeito da descriminalização do uso de drogas, sobre armamento ou desarmamento da população civil e sobre a adoção de crianças por, e o casamento de, pessoas do mesmo sexo, não cabe reservar à vontade de todos ou da maioria a palavra final destes casos, e nem simplesmente buscar assegurar os direitos individuais que possam ser correlacionados nestes casos. A vontade de todos ou da maioria deve decidir resguardando os direitos individuais em questão, e, ao mesmo tempo, os direitos individuais devem ser resguardados sem que isso desrespeite a vontade democrática de todos ou da maioria. Nos três casos em questão, que são relativamente fáceis dado o pano de fundo conceitual, podemos até apontar para as saídas adequadas a um Estado democrático de direito. Quanto ao uso de drogas, na medida em que o usuário entorpece-se apenas a si mesmo – e ele é livre para fazer isso - e não violenta a liberdade ou a igualdade de ninguém – afinal, todos devem ser tratados com igual possuidor de igual status –, não parece que cabe ao Estado tratá-lo como criminoso. Quanto ao armamento da população civil, uma vez que tal atitude inibe, afugenta, cria barreiras para a expressão livre e igual de todos os outros não armados, logo tal concessão contraria os valores do Estado democrático de direito, portanto, tal armamento não pode ser liberado. E, por fim, quanto ao casamento e adoção de crianças por casais de pessoas do mesmo sexo, obviamente, não pode caber ao Estado julgar as escolhas das pessoas quando estas não inviabilizam os seus dois valores fundamentais. Deste modo, é evidente que se o casamento de duas pessoas de sexos diferentes é um direito assim como a adoção de crianças, o Estado terá que garantir o mesmo para pessoas que são do mesmo sexo e se unem com os mesmos objetivos. Desta maneira, o Estado democrático de direito respeitará tanto o usufruto de todos de seus devidos direitos individuais como a vontade democrática de todos ou da maioria das pessoas. Obviamente, tal como mostram os exemplos, nem tudo pode à vontade de todos e nem tudo pode ser escolhido pelo indivíduo. O que limita um e outro é justamente cada um dos dois âmbitos. Assim funciona (ou deve) o Estado democrático de direito. Tendo dado andamento a esta questão formal/conceitual do Estado democrático de direito, passemos à analise da justiça ou não do programa brasileiro Bolsa Família, tendo em vista os valores que foram elencados do Estado do qual viemos falando.
Pode ser acusado de inadequado ou injusto o Programa Bolsa Família?

 Se nos ativermos ao pano de fundo conceitual estabelecido, não parece possível classificar o programa de governo Bolsa Família como injusto ou inadequado em algum sentido. Entendamos a situação. No ano de 2003, o governo brasileiro lançou o programa Bolsa Família, um programa de transferência direta de renda que visa beneficiar as famílias que no Brasil são tomadas como em situação de extrema pobreza. Atualmente, ele tem como foco de atuação os cerca 16 milhões, segundo o censo de 2010 do IBGE, de brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 77 mensais, e está baseado na garantia de renda, inclusão produtiva e no acesso aos serviços públicos
. Uma pressuposição importante deste programa que é preciso notar é a de que a extrema pobreza é caracterizada basicamente pela renda. O governo brasileiro segue aqui a classificação da FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura). Assim, para estar acima da linha da pobreza, basta que o indivíduo tenha uma renda superior a 1,25 dólares por dia
, ou cerca de R$ 2,50 por dia, isto é, R$ 75,00 reais por mês. Isso explica os R$ 77,00 reais de benefício do Bolsa Família.
Para muitos, neste país, tal transferência de renda aos classificados como em extrema pobreza leva a problemas de duas ordens: uma é a da discriminação feita pelo Estado que indevidamente privilegiaria um grupo de pessoas dentro desta sociedade; outra é a da consequência deste programa, que levaria à preguiça destas mesmas pessoas que não quererão mais trabalhar para conseguir sua renda. As duas acusações são sérias e precisam ser consideradas com cuidado. Centremo-nos na primeira, que é o nosso anunciado objeto de análise.
Como vimos, o Estado democrático de direito tem como pilares dois valores: a igualdade como não-dominação e a liberdade individual. Só com este descritivo do Estado já podemos supor que para ele qualquer discriminação das pessoas que privilegiem uns ou desprivilegiem outros é vedada – ou, pelo menos, deve ser vedada. No entanto, podemos também supor que quando um grupo específico de pessoas sofre na prática, dentro de sua sociedade, com algum impedimento em relação ao exercício de tal igualdade ou liberdade, cabe ao referido Estado ações que combatam tais práticas citadas. Então, de uma perspectiva reativa, ou seja, tendo como objetivo o restabelecimento da igualdade e/ou da liberdade, o Estado democrático de direito pode e deve agir tendo em vista grupos específicos de pessoas. Ou seja, para combater o prejuízo indevido de certas pessoas, ele pode e deve agir discriminatoriamente, de um modo positivo, já que mira o restabelecimento de igualdade e da liberdade. Ou seja ainda, para se reafirmar como democrático e de direito, algumas vezes tal Estado deverá privilegiar ou desprivilegiar certos grupos de pessoas. Uma pergunta que cabe aqui é se a extrema pobreza, tal como foi caracterizada aqui, constitui um impedimento para o usufruto das citadas igualdade e liberdade, que sustentam o Estado do qual viemos falando.
A resposta só pode ser positiva. Sim, a extrema pobreza constitui um impedimento ao usufruto do que é requerido no mencionado Estado. Ela impede tanto o usufruto da igualdade como o da liberdade. Ela impede a igualdade na medida em que incapacita o indivíduo que nela se encontra do provimento de sua subsistência através de sua renda e de seus recursos, deixando-o vulnerável e acaba levando-o a se submeter à exploração de outrem para sobreviver. A situação de extrema pobreza estimula, então, o estabelecimento de pessoas de segunda ordem, pessoas estas que, pela situação material na qual se encontram, não podem evitar a sua dominação, a subordinação ou a submissão a terceiros. O impacto na liberdade é igualmente fácil de diagnosticar. Pois, o indivíduo nesta situação não possui os recursos básicos para se manter independente e autônomo dos outros, de modo tal que consiga estar protegido contra a interferência em sua ação e escolha. Como fazer escolhas livres quando se depende de alguém ou da caridade de terceiros para viver? Além disso, ele não possui os recursos mais básicos, aqueles que lhe possibilitam justamente fazer escolhas: nutrição, trabalho, lazer, estima, autorrespeito etc. A sua busca diária é determinada pela sua sobrevivência. Sendo este o caso, o Estado, na medida em que pretende garantir a igualdade e a liberdade tal como as descrevemos, deve agir e buscar retirar as pessoas da situação de vulnerabilidade que a extrema pobreza as coloca. E, para tanto, sem dúvida, uma das saídas é redistribuição de renda e riqueza ou, em outras palavras, a transferência direta de renda, tal como faz o programa brasileiro Bolsa Família.
Assim vemos que o, por assim dizer, privilégio de atendimento do Estado a estes indivíduos em extrema pobreza é completamente justificado. Não se constitui, portanto, como uma ação indevida ou injusta. Tal privilégio de tratamento do Estado nestas situações se justifica pelo combate que cabe a ele contra todos os impeditivos da igualdade e da liberdade, valores que lhe sustentam. Quanto à acusação de que tal programa leva à preguiça, a resposta só pode ser empírica e deve ser atualizada sempre. Levar à preguiça é, sem dúvida, um problema. Se isso vier a acontecer em algum momento com alguma política, o Estado deve agir.

Conclusão

Com estes comentários, fechamos este texto. A intenção aqui foi rascunhar o Estado democrático de direito, tendo em vista a caracterização do Brasil, logo no início de seu texto jurídico maior, e a partir deste rascunho analisar uma polêmica política do governo atual que pretende beneficiar especificamente os mais pobres neste país. A nossa conclusão é que ações tais como política do governo brasileiro com o Bolsa Família reafirma, sem dúvida, o Estado brasileiro como democrático e de direito.
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�� É “uma comunidade humana que, dentro dos limites de determinado território […] reivindica o monopólio do uso legítimo da violência física” (WEBER, 2002, p. 56) (Staat ist diejenige menschliche Gemeinschaft, welche innerhalb eines bestimmten Gebietes […] das Monopol legitimer physischer Gewaltsamkeit für sich […] beansprucht (WEBER, 2010, p. 8)). Note-se que Gewaltsamkeit foi traduzido como violência, no entanto poderia ter sido traduzido como força, coerção, domínio.


� Cf. PETTIT, 1997, p. 31. Essa liberdade é caracterizada por Dahl pela ideia de igualdade intrínseca, isto é, a ideia de que os seres humanos são intrinsecamente iguais de algum modo fundamental, segundo ele, presente em quase todas as argumentações morais. Cf. A democracia e seus críticos, p. 130-131. Vale destacar que, segundo este autor, a democracia, na verdade, apresenta um princípio mais forte de igualdade, que é composto pela ideia de igualdade intrínseca e também pela premissa de que “em geral, ninguém é melhor que você mesmo para ser juiz de seu próprio bem ou interesse ou para agir em prol da concretização destes” (DAHL, 2012, p. 154). Acredito que é este princípio mais forte de igualdade que está suposto em nossa descrição, quando ressaltamos que a suposição de não superioridade é necessária para as deliberações dos cidadãos.


� É importante ressaltar que Pettit apresenta essa noção de liberdade como não-dominação como uma terceira alternativa às noções de liberdade negativa e positiva de Isaiah Berlin. Por liberdade negativa Berlin entende (1969, p. 122) a liberdade que reserva “the area within which a man can act unobstructed by others” e por liberdade positiva, ele entende (1969, p. 131) aquela que “derives from the wish on the part of the individual to be his own master”. Pettit apresenta a concepção de liberdade como não-dominação como aquela possibilidade que “would have one conceptual element in common with the negative conception – the focus on absence, not presence – and one element in common with the positive: the focus on mastery, not interference”.


� Cf. � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/" �http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/�. Programa instituído pela lei 10.836/04 (Cf. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.836.htm" �http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.836.htm�) e regulamentado pelo decreto nº 5.209/04 (� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm" �http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm�).


� Cf. How is poverty measured?. The World Bank. [S.l.]: [s.n.], [20--].





